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 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E MUNICÍPIO DE VINHAIS
Contrato n.º 369/2011

Contrato -programa de generalização das actividades
de enriquecimento curricular no 1.º ciclo do ensino básico

Entre:

Primeiro outorgante: Direcção Regional de Educação do Norte, pes-
soa colectiva n.º 600024865 representada pela Directora Regional de 
Educação, Margarida Elisa Santos Teixeira Moreira, adiante designado 
como primeiro outorgante; e

Segundo outorgante: Câmara Municipal de Vinhais, pessoa colec-
tiva n.º 501156003, representada por Américo Jaime Afonso Pereira, 
na qualidade de seu Presidente, adiante designado como segundo 
outorgante;

é celebrado o presente contrato -programa, ao abrigo do disposto no 
Regulamento de acesso ao financiamento do programa das actividades 
de enriquecimento curricular no 1.º ciclo do ensino básico, anexo ao 
Despacho n.º 14460/2008, de 15 -05 -2008, publicado no Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 100, de 26 de Maio, o qual se rege pelas cláusulas 
seguintes:

Cláusula 1.ª
Objecto do contrato -programa

O presente contrato -programa tem por objecto regulamentar as re-
lações entre as partes outorgantes em matéria de concessão, afectação 
e controlo da aplicação dos apoios financeiros a atribuir no âmbito do 
Programa das actividades de enriquecimento curricular no 1.º ciclo 
do ensino básico, adiante designado Programa.

Cláusula 2.ª
Finalidade dos apoios financeiros

1 — Os apoios financeiros a conceder, sob a forma de comparticipação 
financeira, nos termos do presente contrato -programa, destinam -se a 
apoiar a promoção de actividades de enriquecimento curricular defini-
das de acordo com o disposto no Despacho n.º 14460/2008 (2.ª série), 
de 26 de Maio.

2 — As actividades de enriquecimento curricular a que se refere o 
número anterior abrangem o número de alunos afectos a cada um dos 
seguintes Agrupamentos de Escolas:

Agrupamento de Escolas de Vinhais. — 204.

Cláusula 3.ª
Estabelecimento de parcerias

O acesso ao apoio financeiro a conceder por via do presente contrato 
pressupõe a prévia constituição de parcerias entre a entidade promo-
tora outorgante e os agrupamentos de escolas envolvidos, em termos 
e condições que constam do acordo de colaboração celebrado entre 
os interessados, ao abrigo do ponto 15 do Despacho n.º 14460/2008 
(2.ª série), de 26 de Maio.

Cláusula 4.ª

Comparticipação financeira

O primeiro outorgante compromete -se a prestar apoio financeiro 
ao segundo outorgante, na modalidade de comparticipação financeira 
calculada em função do critério do custo anual por aluno, nos seguintes 
termos:

a) 204 Alunos × € 262,50 no montante de € 53.550,00

Valor total da comparticipação: € 53.550,00 (cinquenta e três mil e 
quinhentos e cinquenta euros).

Cláusula 5.ª

Disponibilização da comparticipação financeira

1 — O valor da comparticipação financeira será processado trimes-
tralmente no início de cada trimestre, em três tranches de valor corres-
pondente a um terço do valor total da referida comparticipação.

2 — Sem prejuízo do disposto no n.º 1, o pagamento da última tran-
che fica condicionado à prévia avaliação pelo primeiro outorgante do 
cumprimento pela entidade promotora das obrigações a que se refere 
a cláusula 7.ª

3 — No pagamento da última tranche será efectuado o acerto finan-
ceiro relativo ao número efectivo de alunos a frequentar o Programa, 
abatido dos valores atribuídos nas 1.ª e 2.ª tranches.

Cláusula 6.ª

Obrigações do 1.º outorgante

São obrigações do 1.º outorgante:

a) Prestar o apoio financeiro necessário ao desenvolvimento das 
actividades contratadas;

b) Avaliar a qualidade de execução dos serviços prestados;
c) Verificar e supervisionar as condições necessárias ao funcionamento 

das actividades de enriquecimento curricular, sem prejuízo dos deveres 
e responsabilidades que cabem às entidades promotoras.

Cláusula 7.ª

Obrigações do 2.º outorgante

Constituem obrigações do segundo outorgante:

a) Garantir a afectação das verbas atribuídas a título de compartici-
pação financeira às finalidades enunciadas na cláusula 2.ª do presente 
contrato;

b) Assegurar a boa prestação das actividades apoiadas nos termos do 
presente contrato -programa bem como garantir as adequadas condições 
de funcionamento e segurança das instalações;

c) Prestar ao primeiro outorgante todas as informações que este con-
sidere necessárias à avaliação da qualidade de execução dos serviços e 
à adequada verificação e supervisão das condições de funcionamento 
das actividades apoiadas.

Cláusula 8.ª

Acompanhamento e controlo

O acompanhamento e controlo da execução das actividades apoiadas 
nos termos do presente contrato cabe ao primeiro outorgante, reservando-
-se este o direito de, por si ou por terceiro que entenda designar, exercer 
os necessários poderes de fiscalização.

Cláusula 9.ª

Deveres de cooperação

Os outorgantes no presente contrato e os agrupamentos de es-
colas obrigam -se a respeitar os deveres de boa cooperação entre 
si, bem como com outras instituições e organismos envolvidos na 
concretização do Programa, em vista da eficiência e eficácia da 
respectiva execução.

Cláusula 10.ª

Revisão do contrato -programa

O presente contrato -programa pode ser modificado ou revisto por 
livre acordo das partes, celebrado na forma escrita.

Cláusula 11.ª

Incumprimento e resolução do contrato

1 — O incumprimento por parte do segundo outorgante do disposto 
na cláusula 7.ª do presente contrato -programa, confere ao primeiro 
outorgante o direito de resolução do contrato.

2 — A resolução do contrato nos termos do número anterior im-
plica a restituição das quantias correspondentes às comparticipações 
financeiras não utilizadas ou indevidamente utilizadas, obrigando -se 
o segundo outorgante a repor, no prazo máximo de 60 dias a contar 
da data da notificação do exercício do direito de resolução, à ordem 
do primeiro outorgante, as importâncias em causa, acrescidas de 
juros à taxa legal.

Cláusula 12.ª

Vigência e denúncia

1 — O presente contrato vigora no ano lectivo de 2008/09, iniciando 
a sua vigência na data da sua assinatura e reportando os seus efeitos a 
10 de Setembro de 2008, renovando -se automaticamente nos anos lec-
tivos seguintes, salvo comunicação em contrário de qualquer das partes 
outorgantes ao outro outorgante, notificada com a antecedência mínima 
de noventa dias relativamente ao termo do ano lectivo.
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 MINISTÉRIO DA CULTURA

Gabinete da Ministra

Despacho n.º 4383/2011

1 — Ao abrigo do disposto nos n.os 3 e 4 do artigo 2.º e do artigo 6.º 
do Decreto -Lei n.º 262/88, de Julho, nomeio a licenciada Cláudia Sofia 
Coutinho da Costa para prestar colaboração no meu Gabinete, na área 
técnico -juridica, em regime de comissão de serviço.

2 — Pelo exercício das funções referidas no número anterior 
ser -lhe -á atribuído a remuneração correspondente à de adjunto do 
gabinete, actualizável em função dos aumentos da função pública, 
incluindo o respectivo abono para despesas de representação e sub-
sidio de refeição.

3 — A nomeada terá direito a subsídios de férias e de Natal de quan-
titativo equivalente ao da remuneração mensal referida no número 
anterior.

4 — A presente nomeação produz efeitos a partir do dia 1 de Março 
de 2011.

3 de Março de 2011. — A Ministra da Cultura, Maria Gabriela da 
Silveira Ferreira Canavilhas.

204426718 

 Biblioteca Nacional de Portugal

Aviso n.º 6485/2011

Procedimento concursal para o preenchimento de cinco postos
de trabalho na carreira e categoria

de Assistente Técnico para a Biblioteca Nacional de Portugal.

Para efeitos do disposto no n.º 2, do artigo 6.º, e do artigo 50.º 
da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, e dado não existir ainda 
reserva de recrutamento constituída junto da Direcção  -Geral da 
Administração e do Emprego Público, torna  -se público que, por 
meu despacho de 14 de Fevereiro de 2011, se encontra aberto, 
pelo período de 10 dias úteis, a contar da data do dia seguinte à 
publicação do presente aviso no Diário da República, procedimento 
concursal comum, para preenchimento de 5 postos de trabalho da 
categoria e carreira de Assistente Técnico, na modalidade de con-
trato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
para o exercício de funções na Biblioteca Nacional de Portugal 
(BNP).

1 — Ao presente procedimento é aplicável a tramitação prevista no 
artigo 54.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, regulamentado 
pelo Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

2 — Local de Trabalho: Biblioteca Nacional de Portugal, Campo 
Grande, 83, em Lisboa.

3 — O posto de trabalho a concurso caracteriza -se pelo exercício de 
funções na carreira de assistente técnico tal como descritas no Anexo 
à Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, na Biblioteca Nacional de 
Portugal, e especificamente nas áreas de actividade de biblioteca e 
documentação, compreendendo, designadamente:

Tarefas de processamento bibliográfico, com aplicação das regras e 
normas vigentes para a descrição catalográfica e cotação de documentos, 
e tarefas de apoio ao controlo de autoridade;

Gestão de colecções incluindo organização e gestão de depósitos e 
controlo de circulação de documentos;

Atendimento de público nos serviços de acesso às colecções.

4 — Posicionamento remuneratório: De acordo com o artigo 26.º da 
Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de Dezembro.

5 — Requisitos de admissão relativos ao trabalhador:

Ser detentor de relação jurídica de emprego público por tempo in-
determinado ou encontrar  -se em situação de mobilidade especial e 
possuir os requisitos enunciados no artigo 8.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 
27 de Fevereiro.

5.1 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade especial, ocupem postos de trabalho 
previstos no mapa de pessoal do serviço, idênticos aos postos de traba-
lho para cuja ocupação se publicita o procedimento ou que integrem as 
administrações regionais e autárquicas nos termos do artigo 40.º da Lei 
n.º 55 -A/2010, de 31 de Dezembro.

6 — Nível habilitacional/área de formação: 12.º ano de escolaridade 
e Curso Técnico -Profissional de Biblioteca e Documentação, a que 
corresponde o grau de complexidade 2 de acordo com o previsto na 
alínea b) do n.º 1 do artigo 44.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, 
não havendo possibilidade de substituição do nível habilitacional por 
formação ou experiência profissional.

7 — Elementos curriculares/profissionais relevantes:

Muito bons conhecimentos técnicos e experiência nas áreas definidas 
para os postos de trabalho a concurso;

Conhecimentos e experiência em aplicações informáticas, na óptica 
do utilizador;

Boa capacidade de comunicação oral e escrita, em português;
Conhecimentos básicos de línguas, designadamente inglês e francês, 

especialmente a nível de leitura;
Bom nível de cultura geral
Boa capacidade de gestão do tempo, autonomia e trabalho em 

equipa.

8 — Formalização de candidaturas:

Através do preenchimento obrigatório do formulário de candida-
tura, disponível na página electrónica da BNP, em www.bnportugal.
pt, que deverá ser dirigido ao Director -Geral da Biblioteca Nacional 
de Portugal.

8.1 — Só é admissível a apresentação de candidatura em suporte 
papel.

8.2 — A entrega da candidatura poderá ser efectuada, até ao termo 
do prazo fixado:

Por correio, sob registo e com aviso de recepção, para o endereço da 
Biblioteca Nacional de Portugal

Campo Grande, 83, 1749 -081 Lisboa;
Pessoalmente na Secção de Recursos Humanos, sita no mesmo en-

dereço (das 09h30 às 12h30 e das 14h00 às 17h30).

8.3 — E, deverá ser acompanhada dos seguintes documentos:

a) Fotocópia legível do certificado de habilitações literárias;
b) Currículo profissional detalhado, datado e assinado;
c) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence (e do 

órgão ou serviço onde exerce funções), devidamente actualizada, da 
qual conste a modalidade de relação jurídica de emprego público que 
detenha, a antiguidade na carreira e no exercício de funções públicas, a 
actividade que executa e respectivo período;

d) A avaliação de desempenho relativa ao último período, não su-
perior a 3 anos, nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 11.º da já 
citada Portaria.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, o começo da 
vigência do presente contrato -programa para o ano lectivo de 2008/09 
e seguintes, coincide com a data de início do ano lectivo.

Cláusula 13.ª

Cláusulas transitórias para o ano lectivo de 2008 -2009

1 — Para o ano lectivo de 2008 -2009, as actividades de enriqueci-
mento curricular devem ter o seu início até 30 de Setembro de 2008.

2 — Caso as referidas actividades se iniciem em data posterior à 
indicada no número anterior, ao valor total de comparticipação finan-
ceira calculado nos termos da cláusula 4.ª serão deduzidas as seguintes 
quantias, por cada semana de atraso:

De acordo com o ponto 3, do artigo 3.º do regulamento:
a) 7,50 €
b) 5,45 €
c) 3,90 €
d) 3,00 €
1 de Outubro de 2008. — Pelo Primeiro Outorgante, a Directora 

Regional de Educação do Norte, Margarida Elisa Santos Teixeira 
Moreira. — Pelo Segundo Outorgante, o Presidente da Câmara Muni-
cipal de Vinhais, Américo Jaime Afonso Pereira.

204419006 




